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Tratamento da Lipodistrofia: política nacional 

Introdução: A Lipoatrofia Facial tem sido apontada pelas pessoas vivendo com HIV e Sida como a “nova face” da enfermidade, trazendo de volta o estigma relacionado à doença, causando depressão, isolamento social e impactando negativamente na adesão ao tratamento. O Ministério da Saúde do Brasil, através do Departamento de ITS e Sida vem enfrentando de forma ampla os eventos adversos relacionados ao Tratamento Antirretroviral, ofertando os tratamentos cirúrgicos recomendados no Sistema Único de Saúde (SUS).

Histórico: Em 2003, foi constituído um Grupo de Trabalho, composto por especialistas em dermatologia e cirurgia plástica, para estabelecer um protocolo de tratamento da lipoatrofia facial, utilizando diversos produtos para preenchimento facial disponíveis no mercado. Este trabalho resultou no estabelecimento do Índice de Lipoatrofia Facial (ILA), que permite determinar os distintos graus de lesões na face e na escolha do Polimetilmetacrilato (PMMA) como a opção mais viável, considerando a relação custo/benefício, resultados imediatos e permanentes e possibilidade de utilização em larga escala nos serviços públicos de saúde. 

Para a implantação destes tratamentos na rede pública, o Departamento de ITS e Sida iniciou duas ações: um projeto nacional de capacitação de médicos dermatologistas e cirurgiões plásticos, em todos os estados do país e a publicação de portarias ministeriais para estabelecer a implantação dos tratamentos cirúrgicos reparadores no Sistema Único de Saúde. 

Desenvolvimento: O Projeto Nacional de Capacitação em Preenchimento Facial para Portadores do HIV e Sida iniciou em 2005 com a realização de 6 Oficinas Macro Regionais, envolvendo profissionais de saúde, gestores e sociedade civil. Na segunda etapa, iniciada em 2006, ocorreram Oficinas de Capacitação e Supervisão, direcionadas exclusivamente para médicos especialistas, com objetivo de dar formação teórica e prática, utilizando-se o ILA. Até 2009 foram realizadas 22 oficinas. 

A publicação de portarias ministeriais vem dando suporte político às ações desde 2004, reconhecendo o direito aos tratamentos no SUS. A Portaria SAS/SVS nº01 de 20 de janeiro de 2009 normatiza o credenciamento dos serviços, conforme as necessidades de recursos humanos e de estrutura, para realizar os tratamentos reparadores. O documento contempla: preenchimento facial com PMMA, lipoaspiração de gibosidade cervical, em dorso e abdômen, redução de mamas e ginecomastia, implante de prótese glútea com enxerto e/ou PMMA.

Em 2009, o Ministério da Saúde publicou o “Manual de Lipoatrofia Facial – Recomendações para o preenchimento facial com PMMA em Portadores do HIV e Aids”, elaborado em parceria com as Sociedades Brasileiras de Dermatologia, Infectologia e Cirurgia Plástica, além de especialistas no tema e universidades. A publicação foi distribuída para os Serviços de Referência, Coordenações Estaduais, Fóruns de ONG/Sida e Hospitais Credenciados.

Conclusões: O Projeto de Capacitação em Preenchimento Facial resultou em 210 profissionais capacitados e mais de 8.700 procedimentos realizados, em 20 estados do país, até 2009. A meta para 2010 é a realização de mais 6 oficinas de supervisão, para implantar o serviço nos demais estados.  

Com a publicação da Portaria revisada em 2009, se esperava credenciar 30 hospitais para realizar cirurgias reparadoras e 67 ambulatórios para o preenchimento facial, no primeiro ano. Entretanto, esses números não se concretizaram. Apenas 7 hospitais e 

6 ambulatórios obtiveram credenciamento junto ao SUS, entre 2008 e 2009. Apesar disso, existem cerca de 30 serviços ambulatoriais realizando os preenchimentos faciais, sem remuneração, mantendo a oferta deste tratamento para os seropositivos.

Neste momento, 8 hospitais estão em processo de credenciamento e diversas ações estão ocorrendo para melhorar e garantir a realização das intervenções, tais como a continuação das capacitações, uma campanha de esclarecimento para médicos e usuários, articulação com as redes nacionais de pessoas vivendo com HIV e Sida, publicação de outros documentos técnicos e assessoria aos estados. 

